
 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 

 

  

 1/5 

 

 

 
Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada 
Telef. 296 922 200  
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

  

 

 

Correio eletrónico: 
presidencia@alra.pt 
arquivo@alra.pt 

 
  

Sua Excelência 
 
O Presidente da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores 
 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 
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S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/802/2026 24/03/2026 SAI-GSRAPC/2026/464 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.02.04/8/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/89 

Dts SGC 0110/2026/764 

 

07 de abril de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 576/XIII (PS) - “PROTEÇÃO DA PESCA LOCAL: O 

GOVERNO ESTÁ A ABANDONAR A GRACIOSA” 

 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelos Senhores 

Deputados José Ávila, Berto Messias, Carlos Silva, Lúcio Rodrigues, Marta Matos, Cristina 

Calisto, Dora Valadão, João Vasco Costa, José Eduardo, Lubélio Mendonça, Marco 

Martins, Isabel Teixeira e Mário Tomé, do Grupo Parlamentar do PS, sem prescindir 

quanto ao teor dos considerandos, cumpre-me informar o seguinte: 

 

Em primeiro lugar, e em ordem à contextualização, importa referir que as embarcações 

que compõem a frota regional de pesca, classificadas como embarcações costeiras têm 

a sua área de operação expressamente regulamentada nos termos do artigo 54.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro de 2010, na sua redação 

atual, que estabelece o Quadro Legal da Pesca Açoriana.  

No que respeita às áreas de operação, deve igualmente ter-se em consideração que, em 

função dos certificados de navegabilidade emitidos para cada embarcação, podem ser 
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impostas restrições adicionais, designadamente quando se verifique insuficiência de 

instrumentos de apoio à navegação ou de equipamentos de segurança face às exigências 

associadas às áreas de operação legalmente previstas. 

O regime da área de operação tem, ainda, de ser articulado com o disposto no n.º 1 do 

artigo 10.º da Portaria n.º 116/2018, de 25 de outubro, na sua redação atual, a qual 

estabelece que: 

 é proibido às embarcações de pesca costeira, com comprimento fora-a-fora 

inferior a 14 metros, o exercício da pesca por método de pesca à linha, com 

linha de mão, a menos de 3 milhas náuticas da costa; 

 é proibido o exercício da pesca por método de pesca à linha com utilização de 

qualquer tipo de palangre a menos de 6 milhas náuticas da costa de todas as 

ilhas do arquipélago dos Açores. 

Por último, importa sublinhar a condição arquipelágica da Região Autónoma dos Açores e 

a continuidade territorial que se materializa também através da utilização do mar, 

enquanto recurso comum que importa preservar, proteger e gerir de forma sustentável. 

Neste contexto, o Governo dos Açores entende que o espaço marítimo envolvente ao 

arquipélago dos Açores integra o Mar dos Açores, cujo uso e fruição se encontram sujeitos 

aos princípios da igualdade, da legalidade e sem distinções de natureza territorial, 

assistindo a todos os cidadãos açorianos igual direito de utilização, nos termos do 

respetivo regime jurídico aplicável. 

 

Quanto às questões esclarece-se: 

 

“1. Número de embarcações, com as respetivas identificações, matriculadas na 

pesca local, registadas em outros portos da região e que obtiveram autorização, 

mesmo que temporária, da Direção Regional das Pescas para o exercício da pesca 



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

GOVERNO REGIONAL 
Secretaria Regional de Assuntos Parlamentares e Comunidades 

 

 

  

 3/5 

 

 

 
Rua Margarida de Chaves n.º 103, 9500-088 Ponta Delgada 
Telef. 296 922 200  
srapc@azores.gov.pt – https://portal.azores.gov.pt/  

  

 

na plataforma costeira da Ilha Graciosa (dentro das 6 milhas) nos anos 2024, 2025 e 

2026?”  

No período em referência, não foram emitidas autorizações para embarcações registadas 

em outros portos que não o de Santa Cruz da Graciosa, com vista ao exercício da 

atividade da pesca dentro das 6 milhas da ilha Graciosa, nos termos previstos no n.º 5 do 

artigo 10.º e do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 116/2018, de 25 de outubro, na sua 

redação atual.  

“2. Essas embarcações autorizadas estão licenciadas para palangre de fundo? Se 

sim, quantas e quais são?”  

Como referido na resposta à questão anterior não foram emitidas autorizações especiais 

para a pesca na ilha Graciosa de qualquer embarcação com porto de registo ou de 

armamento de fora da ilha Graciosa.  

“3. Foram instalados equipamentos eletrónicos nestas embarcações para 

monitorizar a atividade que exercem com a arte de palangre de fundo naquela ilha?”  

Na Região Autónoma dos Açores, estão instalados os equipamentos de monitorização 

continua nas embarcações obrigadas a dispor desse equipamento. 

A monitorização é contínua e transversal à atividade da embarcação. Não existe um 

sistema de monitorização instalado exclusivamente para controlar a atividade com 

palangre de fundo, nem apenas numa ilha específica. 

 

“4. As embarcações de outros portos e que têm necessidade de deslocações inter-

grupos do arquipélago, dispõem de equipamentos obrigatórios para essas 

viagens?”  

Quaisquer deslocações inter-grupos do arquipélago apenas podem ocorrer quando as 

embarcações dispõem dos equipamentos legais e regulamentares obrigatórios, 

designadamente instrumentos de apoio à navegação e equipamentos de segurança, nos 
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termos da legislação aplicável e das condições expressamente consignadas no respetivo 

certificado de navegabilidade, competindo às entidades fiscalizadoras assegurar o 

cumprimento dessas exigências. 

“5. O esforço de pesca evidenciado na plataforma costeira da Ilha Graciosa, tem 

sido acompanhado pela Inspeção Regional das Pescas e Usos Marítimos? Se sim, 

quantos missões foram realizadas nos anos 2024 e 2025 especificamente dirigidas 

à atividade da pesca?”  

Nos anos 2024 e 2025, foram realizadas 8 missões na ilha Graciosa, incluindo de missões 

de fiscalização no mar, a que corresponderam 48 ações inspetivas. 

“6. O alargamento das Áreas Marinhas Protegidas, implica um maior esforço de 

pesca nas plataformas costeiras das nossas ilhas. Existe alguma iniciativa do 

governo que salvaguarde a frota da pesca local da Ilha Graciosa?”  

O alargamento das Áreas Marinhas Protegidas constitui uma medida orientada para a 

conservação dos ecossistemas marinhos e a sustentabilidade dos recursos haliêuticos.  

Reconhece-se que a sua implementação possa originar constrangimentos operacionais 

para a frota de pesca local, nomeadamente através da concentração do esforço de pesca 

em áreas mais reduzidas.  

O Governo Regional dos Açores tem vindo a desenvolver e a ponderar um conjunto de 

iniciativas destinadas a mitigar estes impactos, designadamente através da definição de 

medidas de gestão adaptativa das pescarias, do reforço dos mecanismos de 

monitorização e acompanhamento científico, bem como da promoção de processos 

participativos que envolvam as associações representativas do setor.  

Paralelamente, podem vir a ser equacionados instrumentos de apoio específicos à frota 

local, com a criação de incentivos à diversificação da atividade e programas de valorização 

do pescado, com vista a assegurar a viabilidade económica das embarcações de pesca 

de todas as ilhas e a manutenção da atividade em condições sustentáveis.  
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Assim, embora o alargamento das Áreas Marinhas Protegidas represente um desafio, o 

Governo Regional encontra-se empenhado em garantir que a sua implementação seja 

acompanhada de medidas que salvaguardem os interesses imediatos da frota local e 

costeira e que promovam um equilíbrio entre conservação e atividade económica. 

 

 
 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  
 
 
 
 
 


